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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA (RELATOR):

Trata-se de apelação e remessa necessária em face de sentença proferida em ação de cobrança, através da qual a autora, pensionista de falecido servidor federal do Ministério dos Transportes, pretende que a ré seja condenada a lhe pagar o montante de R$ 74.610,07, referente às parcelas da pensão por morte atrasadas e reconhecidas administrativamente, vencidas entre abril de 2006 a junho de 2008, já acrescidas de correção monetária e juros de mora.

Em sentença de fls. 198/202, o M.M. Juízo de 1º grau julgou parcialmente procedente o pedido, para condenar a União a pagar à autora as parcelas da pensão por morte referentes ao período de abril de 2006 a junho de 2008, com os acréscimos legais na forma do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09. Ademais condenou a ré ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com fulcro no §4º do art. 20 do CPC/73.

Em suas razões recursais, a União alega, preliminarmente, a falta de interesse processual da parte autora, eis que a Administração já reconheceu a dívida na via administrativa, não havendo pretensão resistida a justificar a propositura da ação. No mérito, alega a necessidade de observância das normas que dispõem sobre o pagamento de despesas de pessoal de exercícios anteriores, dependendo de previsão e dotação orçamentária prévia e dos limites operacionais da Administração, de forma que o débito será quitado na medida da disponibilidade e liberação orçamentária. Subsidiariamente, requer que os juros de mora sejam aplicados somente a partir da citação e que seja excluída a condenação ao pagamento de honorários sucumbenciais, diante da sucumbência recíproca da parte autora em razão da procedência parcial do pedido, nos termos do art. 21 do CPC/73.

Sem contrarrazões.

É o relatório.

V O T O

Cinge-se a controvérsia a respeito da exigibilidade do pagamento de verbas remuneratórias já reconhecidas formalmente na via administrativa, referentes a parcelas atrasadas de pensão por morte, e não adimplidas por falta de disponibilidade e dotação orçamentário-financeira.

Inicialmente, rejeito a preliminar de falta interesse de agir da parte autora invocada pela parte ré em suas razões recursais. Embora a Administração tenha efetivamente reconhecido o direito da parte espontaneamente na via administrativa, restou demonstrado que a União vem reiteradamente se furtando ao pagamento do débito assumido sob a alegação de falta de previsão orçamentária, o que faz surgir para a autora o interesse processual em buscar uma tutela jurisdicional que vise assegurar o pagamento das verbas devidas (binômio necessidade-utilidade).

No mérito, restou comprovado nos autos que a ré reconheceu administrativamente o direito da autora ao recebimento de parcelas atrasadas do benefício previdenciário de pensão por morte referentes ao período de abril de 2006 a junho de 2008, conforme se extrai dos documentos de fls. 28/30. Entretanto, por se tratar de verbas de exercícios anteriores, o montante que foi objeto do reconhecimento de dívida acostado (fls. 44/45) está pendente de pagamento até a presente data, sob a alegação de falta de previsão e dotação orçamentária.

A questão dos autos já se encontra pacificada nesta Corte e prescinde de digressões aprofundadas, sendo adotado o entendimento de que a alegação de falta de orçamento público não pode ser invocada indefinidamente como justificava para o inadimplemento prolongado e reiterado de verbas remuneratórias atrasadas já reconhecidas administrativamente, mormente quando já houver sido demonstrado, no caso concreto, o decurso de prazo suficiente à adoção das providências legais necessárias à inclusão do débito em questão na previsão orçamentária do exercício financeiro seguinte, nos moldes dos artigos 167 e 169 da Constituição Federal, sob pena de violação dos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e eficiência.

O Superior Tribunal de Justiça e este e. TRF-1 vêm aplicando este entendimento em uma pluralidade de situações de reconhecimento administrativo de verbas atrasadas que não foram acompanhadas da devida quitação do débito assumido pela Administração. Confira-se:
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. MATÉRIA JÁ DECIDIDA NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. POSSIBILIDADE EM ABSTRATO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL NO CASO CONCRETO. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. AÇÃO DE COBRANÇA EM QUE SE BUSCA APENAS O PAGAMENTO DAS PARCELAS DE RETROATIVOS AINDA NÃO PAGAS.

1. Esta Corte já decidiu, por meio de recurso especial representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC e Resolução STJ nº 8/2008), que os servidores públicos que exerceram cargo em comissão ou função comissionada entre abril de 1998 e setembro de 2001 fazem jus à incorporação de quintos (REsp 1.261.020/CE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 7.11.12).

2. No caso concreto, todavia, a União é carecedora de interesse recursal no que toca à pretensão de rediscutir a legalidade da incorporação dos quintos, pois esse direito foi reconhecido pela própria Administração por meio de processo que tramitou no CJF, já tendo sido a parcela, inclusive, incorporada aos vencimentos do autor.

PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA. INTERRUPÇÃO. REINÍCIO PELA METADE. ART. 9º DO DECRETO 20.910/32. SUSPENSÃO DO PRAZO NO CURSO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. ART. 4º DO DECRETO 20.910/32. PRESCRIÇÃO NÃO VERIFICADA.

3. Nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, as "dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem".

4. Pelo princípio da actio nata, o direito de ação surge com a efetiva lesão do direito tutelado, quando nasce a pretensão a ser deduzida em juízo, acaso resistida, nos exatos termos do art. 189 do Novo Código Civil.

5. O ato administrativo de reconhecimento do direito pelo devedor importa (a) interrupção do prazo prescricional, caso ainda esteja em curso (art. 202, VI, do CC de 2002); ou (b) sua renúncia, quando já se tenha consumado (art. 191 do CC de 2002).

6. Interrompido o prazo, a prescrição volta a correr pela metade (dois anos e meio) a contar da data do ato que a interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo, nos termos do que dispõe o art. 9º do Decreto n.º 20.910/32. Assim, tendo sido a prescrição interrompida no curso de um processo administrativo, o prazo prescricional não volta a fluir de imediato, mas apenas "do último ato ou termo do processo", consoante dicção do art. 9º, in fine, do Decreto 20.910/32.

7. O art. 4º do Decreto 20.910/32, secundando a regra do art. 9º, fixa que a prescrição não corre durante o tempo necessário para a Administração apurar a dívida e individualizá-la a cada um dos beneficiados pelo direito.

8. O prazo prescricional suspenso somente volta a fluir, pela metade, quando a Administração pratica algum ato incompatível com o interesse de saldar a dívida, quando se torna inequívoca a sua mora.

9. No caso, o direito à incorporação dos quintos surgiu com a edição da MP n. 2.225-45/2001. Portanto, em 04 de setembro de 2001, quando publicada a MP, teve início o prazo prescricional quinquenal do art. 1º do Decreto 20.910/32.

10. A prescrição foi interrompida em 17 de dezembro de 2004 com a decisão do Ministro Presidente do CJF exarada nos autos do Processo Administrativo n.º 2004.164940, reconhecendo o direito de incorporação dos quintos aos servidores da Justiça Federal.

11. Ocorre que este processo administrativo ainda não foi concluído. Assim, como ainda não encerrado o processo no bojo do qual foi interrompida a prescrição e tendo sido pagas duas parcelas de retroativos, em dezembro de 2004 e dezembro de 2006, está suspenso o prazo prescricional, que não voltou a correr pela metade, nos termos dos art. 9º c/c art. 4º, ambos do Decreto 20.910/32. Prescrição não configurada.

VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF).

12. O art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação conferida pela Lei 11.960/2009, que trouxe novo regramento para a atualização monetária e juros devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicado, de imediato, aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior a sua vigência.

13. "Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigente" (REsp 1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 2.2.12).

14. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, ao examinar a ADIn 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Britto.

15. A Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão "índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança"contida no § 12 do art. 100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa básica de remuneração da poupança não mede a inflação acumulada do período e, portanto, não pode servir de parâmetro para a correção monetária a ser aplicada aos débitos da Fazenda Pública.

16. Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da expressão "independentemente de sua natureza" quando os débitos fazendários ostentarem natureza tributária. Isso porque, quando credora a Fazenda de dívida de natureza tributária, incidem os juros pela taxa SELIC como compensação pela mora, devendo esse mesmo índice, por força do princípio da equidade, ser aplicado quando for ela devedora nas repetições de indébito tributário.

17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da CF/88, o Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, desse dispositivo legal.

18. Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas.

19. O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não especificou qual deveria ser o índice de correção monetária adotado. Todavia, há importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando Sua Excelência aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota.

20. No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda não é de natureza tributária - o crédito reclamado tem origem na incorporação de quintos pelo exercício de função de confiança entre abril de 1998 e setembro de 2001 -, os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.

21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. (REsp 1270439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 02/08/2013) (grifado)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ABONO DE PERMANÊNCIA. PRELIMINARES DE AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR E ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM REJEITADAS. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA EM QUE SE BUSCA O PAGAMENTO DAS PARCELAS RETROATIVAS NÃO QUITADAS. SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIA PELO STJ SOB A SISTEMÁTICA DE RECURSOS REPETITIVOS NO RESP Nº 1.270.439. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 1. Não pagos, embora reconhecidos administrativamente, os valores reclamados a título de abono de permanência, patente o interesse jurídico da parte-autora ao pleiteá-los em juízo. 2. Nas ações em que se discutem verbas remuneratórias de servidor público a pessoa jurídica com legitimidade para figurar no polo passivo da demanda é aquela na qual o servidor mantém ou manteve vinculo de lotação, ou seja, no caso dos autos, a CNEN (autarquia federal com autonomia financeira). 3. Na hipótese, o direito do autor ao adicional de permanência e ao recebimento de atrasados já foram reconhecidos pela autarquia, conforme processo administrativo anexado aos autos, por meio do qual se atesta a existência de valores devidos e ainda não pagos, indicando o montante de R$ 41.778,50 (quarenta e um mil, setecentos e setenta e oito reais e cinquenta centavos). 4. A justificativa adotada (falta de orçamento) para deixar de adimplir com suas obrigações não pode perdurar no tempo indefinidamente, uma vez que o direito existe e foi devidamente reconhecido administrativamente; além do que, já houve o decurso de prazo suficiente à adoção das providências legais cabíveis à inclusão orçamentária do débito em questão. 5. Juros de mora e correção monetária pelo MCJF. 6. Apelação e remessa oficial, tida por interposta, desprovidas. (AC 0046097-80.2016.4.01.3800, DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA, TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1 28/03/2019) (grifado)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. PAGAMENTO DE PARCELAS PRETÉRITAS. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE PREVIA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. DEMORA INJUSTIFICADA DO PAGAMENTO. 1. Trata-se da cobrança judicial efetuada por servidores públicos do Tribunal Regional do Trabalho - 1ª Região, em relação a valores devidos e já reconhecidos administrativamente pela União, inclusive sem impugnação de mérito na presente demanda, mas ainda não adimplidos. 2. Não houve prescrição. Consoante o art. 1º do Decreto 20.910/32, aplica-se o prazo prescricional de 05 anos para a cobrança de dívidas da União, dos Estados e dos Municípios. A 2ª Turma do STJ entende que esse prazo aplica-se as verbas remuneratórias de natureza alimentares, tal como nos autos (AgRg no AREsp 16.494/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 3/8/2012). Portanto, o reconhecimento definitivo da dívida ocorrido em 2007 (fls. 226) afastou a incidência da prescrição, eis que a ação foi ajuizada em 19/12/2011 (fls. 02). 3. "A simples alegação de necessidade de prévia dotação orçamentária não é suficiente para justificar a dilação indefinida no tempo do adimplemento da obrigação pela União, ainda mais quando já transcorrido tempo suficiente para que as providências necessárias fossem adotadas." (AC 0018309-50.2004.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ANTÔNIO SÁVIO DE OLIVEIRA CHAVES, 1ª TURMA, DJ p.20 de 07/05/2007). 4. O TRT-1 editou os Atos 2.297/97 (fls. 185) e 87/98 (fls. 190), alterando a tabela dos valores das funções comissionadas, com efeitos retroativos a 23 de julho de 1996, para incluir, no nível FC-05, o encargo de Secretário Calculista das Juntas de Conciliação e Julgamento. Contudo, a liquidação desses valores só ocorreu nos idos de 2007 (fls. 226) e até hoje a Administração posterga o pagamento, o que configura omissão ilícita. Precedentes do TRF-1. 5. Correção monetária e juros de mora, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal. 6. Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% sobre o valor da condenação, consoante apreciação equitativa do juiz. (AC 2006.38.00.039653-2/MG, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO LUIZ DE SOUSA, 2ª TURMA, e-DJF1 DE 08/06/2015, Pág. 381). 7. Apelação da União e Reexame Necessário desprovidos. Apelação dos autores provida. (AC 0069915-73.2011.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 26/02/2016) (grifado)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DE CRÉDITOS. PAGAMENTO. POSTERGAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 1. Trata-se de apelações contra a sentença que julgou procedente o pedido para condenar a União a pagar ao autor as diferenças salariais decorrentes de sua promoção para o cargo de Advogado da União de Primeira Categoria no período de 01.07.2003 a 31.12.2005, correspondentes a R$ 31.036,76 (trinta e um mil trinta e seis reais e setenta e seis centavos). 2. O pedido atinente à aplicação de juros de mora e de correção monetária sobre os valores administrativamente pagos no período de janeiro a junho de 2006 pode ser examinado apesar de não ter sido objeto de cognição na sentença recorrida, quer por força do art. 515, §1º, do CPC/73, que diante da letra do art. 1013, §§1º e 3º, III, do CPC/2015. 3. Uma vez reconhecido pela administração o direito do servidor a dada quantia, cabe à administração diligenciar para incluir a despesa na previsão orçamentária do ano seguinte, nos termos dos artigos 167 e 169 da Constituição, não podendo protrair indefinidamente sua satisfação. Precedentes. 4. A correção monetária deve incidir sobre as parcelas pagas em atraso porque não representa um plus, senão que se limita a recompor o valor da moeda corroído pela inflação. 5. O termo inicial dos juros de mora deve ser a data da citação, porque, embora a administração haja reconhecido a dívida, não estabeleceu prazo para pagamento, o que invoca a incidência dos artigos 397, parágrafo único, e 405 do Código Civil (STJ, Primeira Turma, REsp 1190710, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 16.11.2010). 6. O percentual dos juros de mora deve observar o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, em sua redação original e nas posteriores, pois se trata de norma específica regente das condenações da fazenda pública. 7. Apelação da União e reexame necessário desprovidos. Apelação do autor a que se dá parcial provimento para condenar a Ré a lhe pagar correção monetária sobre a quantia a ele creditada no período de janeiro a junho de 2006 por força da retroação dos efeitos da promoção e para que os honorários de sucumbência correspondam a 5% (cinco por cento) sobre o valor da condenação. (AC 0008786-18.2007.4.01.3300, JUÍZA FEDERAL MARIA CECÍLIA DE MARCO ROCHA, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 31/08/2016) (grifado)

No que diz respeito aos percentuais e índices devidos a título de correção monetária e juros moratórios incidentes sobre as condenações pecuniárias em face da Fazenda Publica, o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no julgamento do RE 870.947/SE, bem como o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.495.144/RS, na sistemática de recursos repetitivos, vieram a definir que: até julho de 2001 incide juros de mora de 1% ao mês e correção monetária de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal. Entre agosto de 2001 a junho de 2009, os juros serão de 0,5% ao mês e a correção monetária seguirá o IPCA-E. A partir de julho de 2009 os referidos juros devem observar a remuneração oficial da caderneta de poupança, enquanto a correção monetária continuará respaldada pelo IPCA-E. Confira-se o seguinte trecho do mais recente precedente do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A CONDENAÇÃO JUDICIAL DE NATUREZA ADMINISTRATIVA EM GERAL (RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO)." TESES JURÍDICAS FIXADAS.

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.

(...) 3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos. 

As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E. (...).

8. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ.

(REsp 1495144/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 20/03/2018) (grifado)

Ressalte-se que os supracitados parâmetros de cálculo adotados pelas Cortes Superiores já se encontram inseridos na edição mais atualizada do Manual de Cálculos da Justiça Federal, sendo necessária, portanto, a reforma da sentença neste quesito.

Por fim, rejeito o pedido recursal de reconhecimento da sucumbência recíproca da parte autora, sob o fundamento de que teria sido reconhecido pelo juízo a quo débito em valor inferior àquele postulado pela parte. Compulsando-se os autos, verifico que a discrepância entre o valor pretendido pela parte autora e aquele reconhecido pelo juízo sentenciante é substancialmente decorrente do fato de que, em sua inicial, a autora já havia calculado e inserido no montante apresentado os acréscimos decorrentes da incidência da correção monetária e dos juros moratórios, enquanto que o juízo sentenciante reconheceu nominalmente apenas o valor originário do débito e deixou o cálculo do montante atualizado, com correção e juros, para ser efetuado na fase de liquidação de sentença. 

A diferença de valores, portanto, não é substancial, ou seja, não atinge o montante principal da dívida, mas reside apenas na sua apresentação com ou sem o acréscimo da correção monetária e dos juros moratórios, não havendo que se falar, assim, na ocorrência da sucumbência recíproca, mas sim em sucumbência mínima da parte autora. Irreparável, portanto, a distribuição dos ônus sucumbenciais.

Entretanto, tendo em vista a remessa oficial, reconheço que se faz necessária a modificação do valor fixado a título de honorários advocatícios, uma vez que o art. 20, § 4º, do CPC/73, vigente à época da sentença, dispunha que, nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os honorários advocatícios serão fixados por apreciação equitativa do juiz, não seguindo, pois, as faixas percentuais previstas no §3º do mesmo dispositivo, devendo ser obsevados, quando do arbitramento do valor devido, o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
Compulsando-se os autos, verifica-se que a atuação do patrono da parte autora foi rigorosamente corriqueira, em matéria repetitiva, de baixa complexidade, resumindo-se a questão de direito elementar, que encontra direta subsunção no texto legal e na jurisprudência pátria. Assim, considerando ainda o valor do proveito econômico almejado, tenho que o montante de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) se mostra extremamente coerente e em plena consonância com a natureza e características da causa e em conformidade com os mandamentos legais acima explicitados. Juros de mora e correção monetária sobre a verba honorária conforme orientações do Manual de Cálculos da Justiça Federal

Ante todo o exposto, nego provimento à apelação e dou parcial provimento à remessa necessária para, reformando parcialmente a sentença, fixar os honorários sucumbenciais em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/73, vigente à época da sentença, a correção monetária e os juros de mora incidentes sobre o débito principal e sobre os honorários advocatícios em conformidade com o Manual de Cálculos da Justiça Federal. Inalterada, no mais, a sentença a quo.
É como voto.
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